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A EFETIVAÇÃO DO DIREITO À MORADIA E A AÇÃO DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS

Constituição, Cidadania e Efetivação de Direitos

VII Encontro de Iniciação a Pesquisa
RESUMO

O direito à habitação é consagrado como direito humano na Declaração dos Direitos Humanos (DUDH), nas Convenções Internacionais e, na Constituição Federal do Brasil (1988), tendo sido incorporado como direito fundamental social a ser efetivado por todos os Entes Federativos. Entretanto, a violência urbana que domina as grandes cidades culminou em atos de violação do direito à moradia. Nesse contexto, as organizações criminosas iniciaram um processo de controle habitacional nas áreas onde atuam, expulsando, de forma violenta, famílias de suas residências. Este estudo propõe um diálogo sobre o conflito entre a efetivação do direito à moradia e a ação de organizações criminosas. Refletindo sobre a definição de direito fundamental, do direito à moradia como tal e afirmando a interferência da ação criminosa na obediência a esse preceito constitucional. 
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INTRODUÇÃO

Entende-se por Direitos Fundamentais, neste trabalho, todo direito inerente à própria condição humana e que deve ser tutelado pelo Estado que o positiva como fundamento de sua sociedade. Tal definição ressoa entendimento de autores como José Joaquim Gomes Canotilho, que nos indica a noção de direitos fundamentais:

 [...] direitos fundamentais aplica-se para aqueles direitos da pessoa reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional de determinado Estado. 
A Declaração dos Direitos Humanos demarca os direitos humanos fundamentais na tentativa de assegurar a justiça social, considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo. O direito à habitação, por exemplo, é consagrado como ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações no artigo XXV da DUDH.
Especificamente o direito a uma moradia adequada é fulcro para diversos outros direitos humanos. Sem um lugar digno para se habitar, é difícil manter a educação, o emprego, a saúde, e a participação social fica impedida de se alcançada plenamente. 
No curso constitucional brasileiro, em especial com a Constituição Cidadã de 1988, esse direito fundamental foi incorporado ao ordenamento jurídico pátrio. O Texto Máximo brasileiro confirma no Capítulo II dos Direitos Sociais, artigo 6º, que contempla a redação da Emenda Constitucional n°. 26, de 14 de fevereiro de 2000, ao dispor: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados” (grifou-se) 
Ainda sob essa perspectiva, a Constituição Brasileira estabelece que é competência comum dos entes federativos, nos termos do artigo 23, incisos IX e X, o desenvolvimento de programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico, além de combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos. 

Tais dispositivos consolidam que há no Estado Brasileiro a garantia da moradia a toda pessoa como direito social fundamental. Apesar deste caráter central da habitação na vida e busca de realização pessoal, poucos direitos têm sido tão frequentemente violados quanto o direito à moradia.
Isso porque os conflitos sociais se interseccionam, as políticas habitacionais, como muitas outras, enfrentam as dificuldades de um vasto problema: a violência. As grandes cidades, principalmente, estão ‘dominadas’ por organizações criminosas que vêm constrangendo centenas de famílias a atender suas determinações. Comunidades inteiras submetidas às regras desses grupos, como atestam os fatos ocorridos em Fortaleza entre 2017 e 2018 noticiadas pela impressa. Segundo matéria do portal de notícias G1, beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida foram constrangidas a “batizar” seus filhos em determinada facção criminosa, caso contrário, seriam expulsas de suas residências. Diante da negativa dos familiares, os criminosos impunham sua vontade por meio de ameaça armada, obrigando aqueles a deixarem suas casas. Ainda segundo a matéria, desde dezembro de 2017, a Defensoria Pública do Ceará teria atendido pelo menos 100 famílias expulsas dessa forma.
Concretamente tem-se um plano habitacional fragilizado pela ação de organizações criminosas. E, apesar da criação de bases fixas da polícia militar e da prisão de suspeitos, o problema tem proporções maiores que aqueles percebidos em determinada comunidade.
O objetivo do estudo é dialogar sobre a interferência da violência imposta por organizações criminosas na efetivação do direito fundamental à moradia. 

METODOLOGIA
Latakos e Marconi (2007) definem método como “conjunto de atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo [...]”. O método científico resume os procedimentos sistemáticos utilizados para descrição e explicação de uma determinada situação. 

  A proposta teórico-metodológica usada nesse estudo foi baseada na pesquisa bibliográfica apoiando-se teoricamente, dentre outros, em Souza (2004) Sarlet, (2008) e Guimarães (2004), para coletar dados para a construção sistêmica de reflexões a respeito da lesão ao direito fundamental à moradia causado pela violência de organizações criminosas.
Ainda, caracteriza-se este estudo pelo caráter descritivo e exploratório do caso em concreto vivenciado na cidade de Fortaleza, capital do Estado do Ceará. A escolha do caráter exploratório se dá a sua versatilidade. Ensina Gil (2002), que a pesquisa exploratória é bastante flexível e possibilita uma maior consideração dos mais variados aspectos relativos ao fato estudado. Valendo-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa. Essa abordagem permitiu dialogar com a obra doutrinaria e a realidade social. 

A EFETIVAÇÃO DO DIREITO À MORADIA E A AÇÃO DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS

Os avanços na busca pela efetivação dos direitos fundamentais são divididos em gerações. O ponto alto da busca pela efetivação dos direitos fundamentais foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) proclamada pela Assembleia das Nações Unidas em dezembro de 1948. 

Seu proclame teve como causa imediata o choque humano com as consequências da Segunda Guerra mundial. O desejo da humanidade era a certeza de que algo naquelas proporções não aconteceria novamente. 

A DUDH ratificou que os direitos humanos são fundamentais a todos, sem quaisquer distinções. Destaca Guimarães (2008) que o eixo principal alcançado com a DUDH é o reconhecimento do direito à vida, sem o qual todos os demais direitos perderiam seu sentido.

Desse movimento constam os direitos de locomoção, de segurança e integridade física, de justiça, expressão e opinião, e de propriedade com função social, e enfim, a moradia é reconhecida como direito fundamental. 

O direito social fundamental à moradia é um direito correlacionado a outros, principalmente porque contempla direitos que dão suporte ao que se pode designar de dignidade humana. Há uma forte ligação entre o direito à moradia e o direito à vida, à educação, ao amparo social, à integridade física dentre outros, caracterizando a sua interdependência a outros direitos também fundamentais, não devendo ser interpretado isoladamente a fim de alcançar objetivos positivos; (SOUZA, 2004). Origina-se do direito as condições materiais mínimas para uma vivência que satisfaça as propostas dos direitos fundamentais:
“Com efeito, sem um lugar adequado para proteger a si próprio e a sua família contra intempéries, sem um lugar para gozar de sua intimidade e privacidade, enfim, de um espaço essencial para viver com um mínimo de saúde e bem-estar, certamente a pessoa não terá assegurada a sua dignidade, alias, a depender das circunstancias, por vezes não terá sequer assegurado o direito a própria existência física, e, portanto, o seu direito a vida. Não é por outra razão que o direito à moradia, também entre nós- e de modo incensurável- tem sido incluído até mesmo no elenco dos assim designados direitos de subsistência, como expressão mínima do próprio direito à vida.” (SARLET, 2008, p.45)

A Constituição brasileira de 1988 acolheu determinados direitos fundamentais como forma de efetivação da dignidade humana e da cidadania, asseverando no artigo 6° que o direito à moradia é garantia social que deve assistir a todos.

A Carta Magna, também, no seu artigo 23, inciso IX, estabelece que os Entes Federativos (União, Estados, Distrito Federal, e Municípios) promoverão programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico, além de combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos desfavorecidos.

A realidade diverge das determinações constitucionais. A política habitacional é lenta e com constantes interrupções de projetos. Todavia, há outro grande problema urbano, que aflige o país inteiro, e tem demonstrado ser forte empecilho à efetividade da garantia fundamental à moradia: a violência.

Não é desconhecido que grupos criminosos, vulgarmente chamados ‘facções’, utilizam seu ‘poder’ de intimidação para controlar bairros inteiros, submetendo a população a regras, que controlam o dia a dia de inúmeras famílias.
Benjamin Lessing (2017) nos adverte em seu estudo
 que as facções como o PCC (Primeiro Comando da Capital), por exemplo, tomaram contornos diversos dos grupos como as FARCS (Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia). Estas intentam uma derrubada do Estado, aquelas não almejam primordialmente isso.     
Lessing (2017) indica que o conflito entre Estado e tráfico de drogas não é recente. No fim dos anos de 1980 o consumo do crack se espraiou e atingiu o Brasil, permitiu que em menos de 40 anos o tráfico de drogas se estruturasse e alcançasse todos os estados da Federação. 
Com uma estrutura que promove uma ‘lei do crime’ ao sair dos presídios para os bairro periféricos das grandes cidades, as facções reduzem a taxa de violência, pelo menos na aparência estatística não interpretada. Segundo Lessing (2017), no início dos anos 2000, vemos a taxa de homicídios reduzir no Estado de São Paulo em proporções opostas a dos anos anteriores. Contudo, essa redução se dá pela imposição de uma outra violência, isto é, a violência da ‘lei do crime’, da imposição da vontade de um grupo armado sobre a população.
Essa violência trouxe risco à efetivação da garantia fundamental a moradia. Os grupos criminosos, desejando o máximo controle das ‘áreas de atuação’, iniciaram uma nova forma de ataque: expulsar moradores quando esses o desagradam.

O Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) lançado em março de 2009 pelo Governo Federal, subsidia a aquisição de imóveis residenciais para famílias com determinada renda, tornando acessível à moradia, principalmente aos hipossuficientes
. É uma proposta que atua na garantia fundamental de moradia, em consonância a Constituição, declarações e convenções internacionais signatárias pelo Brasil.

Poderia ser o início de uma reforma habitacional eficiente e contributiva entre Estado e sociedade. Contudo, apenas no Estado do Ceará, de acordo com a Defensoria Pública do Ceará, entre novembro de 2017 e julho de 2018, 264 famílias tiveram que deixar suas casas de forma, sob ameaças de morte, muitas vezes, conseguem retirar apenas alguns documentos de seus imóveis
.

Uma realidade que constata a interferência da violência, promovida por organizações criminosas, na efetivação do direito a moradia. É mais um conflito social que resulta do somatório da violência e da omissão do poder público. 
A realidade brasileira já não permite a solução de apenas um problema. Não há tempo para consertar os danos já causados, devem-se adotar condutas a fim de mitigar o aumento desses problemas sociais, que já estão conectados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 recepcionou a dignidade da pessoa humana como um dos seus fundamentos basilares, assegurando como espécie desses os direitos fundamentais sociais. A moradia, enquanto direito fundamental social decorre de inseparável relação com a dignidade humana. Origina-se do direito a condições materiais mínimas para uma vivência e busca de realização pessoal/humana.
A ação do Estado para efetivar tal direito tem enfrentado a interferência da ação de organizações criminosas que constituem grande empecilho para a obediência das normas constitucionais. 
Famílias sofrem a violação de suas residências por grupos que o Estado não consegue controlar, resultando em uma acentuação das desigualdades sociais, sem nenhuma perspectiva de ação Estatal para sanar esse conflito.
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